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AJALR

Nº 70045694973

2011/Cível


ADI. LEI ESTADUAL N.º 13.152/09. PUBLICAÇÃO DE LEIS ESTADUAIS NO DIÁRIO OFICIAL E INDICAÇÃO DA AUTORIA DA INICIATIVA. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA IMPESSOALIDADE E PUBLICIDADE. ARTIGOS 1.º E 19, CAPUT E § 1.º, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRECEDENTES.
Evidente a inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 13.152/09, ao determinar, quando da publicação de leis estaduais no Diário Oficial, a indicação da autoria da iniciativa, em clara violação aos princípios da impessoalidade e da publicidade, na forma dos artigos 1.º e 19, caput e § 1.º, ambos da Constituição Estadual, consoante consolidada jurisprudência deste Órgão Especial e do Supremo Tribunal Federal.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70045694973


	Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 


	REQUERENTE

	ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	REQUERIDO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Leo Lima (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Marco Aurélio dos Santos Caminha, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Rubem Duarte, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Genaro José Baroni Borges, Orlando Heemann Júnior, Sejalmo Sebastião de Paula Nery, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, Alzir Felippe Schmitz, Cláudio Baldino Maciel e Túlio de Oliveira Martins.
Porto Alegre, 19 de dezembro de 2011.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

            Relator.
RELATÓRIO

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, tendo por objeto a Lei Estadual n.º 13.152, de 16 de abril de 2009, que dispõe sobre a publicação, no Diário Oficial do Estado, da autoria das leis do Estado do Rio Grande do Sul.
Em suma, alega que a lei impugnada, ao estabelecer que a publicação das leis estaduais, no Diário Oficial do Estado, deverá indicar a autoria da iniciativa, mencionando a espécie e número da proposição e o nome do Parlamentar ou do Poder ou Órgão que a subscreveu na origem da tramitação, afronta os princípios da impessoalidade e da publicidade, previstos nos artigos 1.º e 19, caput, CE e 37, CF. Afirma ser inadmissível que a publicidade sirva a fins escusos, exclusivamente pessoais, em contrariedade ao disposto nos artigos 19, § 1.º, CE e 37, § 1.º, CF. Requer a procedência do pedido, para que seja declarada a inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 13.152, de 16 de abril de 2009.

Prestadas informações pelo Governador do Estado, anota a flagrante inconstitucionalidade da norma, ressaltando que a publicidade não pode desbordar das suas finalidades constitucionais, a par de colacionar precedentes deste Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

Por sua vez, o Presidente da Assembleia Legislativa argumenta que o artigo 37, § 1.º, CF deve ser objeto de interpretação restritiva, esclarecendo que a lei atacada, ao vincular o nome do autor do projeto à norma, visa a propiciar o conhecimento coletivo das iniciativas e das potencialidades dos legisladores, além de permitir aos cidadãos efetivo controle sobre o desempenho de seus representantes. Lembra existir lei similar, em plena vigência, no Estado do Rio de Janeiro, destacando que a Lei Estadual n.º 13.152 não pode ser inquinada de inconstitucional, uma vez escudada na finalidade social, no interesse público e na transparência.

O Procurador-Geral do Estado pugna pela manutenção da lei questionada no ordenamento jurídico, forte no princípio que presume a sua constitucionalidade. 

Em manifestação final, o Ministério Público manifesta-se pela procedência do pedido.

É o relatório.

VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – A Lei Estadual n.º 13.152, de 16 de abril de 2009, assim dispõe:

LEI Nº 13.152, DE 16 DE ABRIL DE 2009.

(publicada no DOE nº 072, de 17 de abril de 2009)
Dispõe sobre a publicação, no Diário Oficial do Estado, da autoria das leis do Estado do Rio Grande do Sul.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembléia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:
Art. 1º - A publicação das leis estaduais, no Diário Oficial do Estado, deverá indicar a autoria da iniciativa, mencionando espécie e número da proposição e o nome do parlamentar ou do Poder ou Órgão que a subscreveu na origem da tramitação.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 16 de abril de 2009.

A questão relativa à indicação de autoria da iniciativa, quando da publicação de leis, não é nova no âmbito deste Órgão Especial, tendo sido recentemente examinada quando do julgamento da ADI n.º 70037007655, MARCO AURÉLIO DOS SANTOS CAMINHA, em sessão da qual participei, realizada a 25.07.2011.

Naquela assentada, ao ser apreciada a Lei n.º 5.682, de 29.04.2010, do Município de Pelotas, foi esta a fundamentação expendida pelo Relator, in litteris:

“Senhor Presidente. Eminentes Colegas: Como visto, cuida-se de apreciar ação direta de inconstitucionalidade visando a retirada do ordenamento jurídico da Lei nº 5.682/2010, do Município de Pelotas, que estabelebe a “obrigatoriedade da menção do nome do autor do projeto de lei, quando da sanção e promulgação do mesmo pelo Prefeito Municipal”, por afronta ao artigo 19, ‘caput’, da Constituição Estadual combinado com o artigo 37, ‘caput’, da Constituição Federal. 

Assim dispõe a norma impugnada:

“Lei n° 5682 do Município de Pelotas – 29 de abril  de 2010:

Estabelece obrigatoriedade da menção do nome do autor do Projeto de Lei, quando da sanção e promulgação do mesmo pelo Prefeito Municipal.

Art. 1º. As Leis Municipais, ao serem sancionadas e promulgadas pelo Chefe do Poder Executivo, deverão conter o nome do autor do Projeto que lhe deu origem, quando este for um Vereador.

§ 1º. Ao ser publicada no órgão oficial do Município, o nome do autor deverá ser redigido de forma discreta, abaixo da Lei. 

§ 2º. Quando a Lei tiver mais de um autor, deverá constar o nome de todos os autores signatários.

§ 3º Havendo emenda, deverá constar também o nome do seu autor.

Art. 2º. O Executivo Municipal, regulamentará a presente Lei no prazo de sessenta (60) dias contados a partir de sua publicação.

Art. 3º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.”. 

Pois bem. Conforme já decidido quando do recebimento da presente ação e deferimento da liminar, revela-se afetado o “Princípio da Impessoalidade” abrigado pelo disposto no art. 19, ‘caput’, e parágrafo 1º, da Constituição Estadual e art. 37, ‘caput’, da Constituição Federal, que assim dispõem:

“ Art. 19 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:

 (...)

§ 1º - A publicidade dos atos, programas obras e serviços, e as campanhas dos órgãos e entidades da administração pública, ainda que não custeadas diretamente por esta, deverão ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, nelas não podendo constar símbolos, expressões, nomes, “slogans” ideológicos político-partidários ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou de servidores públicos.”.  (grifos não existentes no original). 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte (...)”. (grifo não existente no original). 

Com efeito, o processo legislativo tem início por ação provocada por alguém, mas tal fato não justifica que o resultado tenha que lhe ser creditado por inteiro, na medida em que a atividade legislativa é essencialmente colegiada e se desenvolve na constante busca do bem comum de toda uma coletividade. Significa ressaltar que, por ocasião da publicação da lei, informar em sua íntegra o autor do projeto que lhe deu origem, evidencia, ao menos em tese, publicidade pessoal, sem nenhum proveito público.

Na doutrina, JOSÉ AFONSO DA SILVA, em sua conhecida obra
, leciona: “Os atos e provimentos administrativos (são) imputáveis não ao funcionário que os pratica, mas ao órgão ou entidade administrativa da Administração Pública, de sorte que ele é o autor institucional do ato. Ele é apenas o órgão que formalmente manifesta a vontade estatal”. 

Ainda, de ser consignado que o “Princípio da Impessoalidade” pode ser caracterizado como o "intuito essencial de impedir que fatores pessoais, subjetivos sejam os verdadeiros móveis e fins das atividades administrativas”
. O que se busca é que “predomine o sentido de função, isto é, a idéia de que os poderes atribuídos finalizam-se no interesse de toda a coletividade, portanto a resultados desconectados de razões pessoais"
.

Atento a tais premissas e com essas necessárias considerações, observo que a norma impugnada contêm vício de inconstitucionalidade, por aberta violação ao princípio da impessoalidade na administração pública, na medida em que determina a publicização dos nomes dos vereadores, no corpo da legislação, gerando eventual promoção pessoal.  

Diante disso, mostra-se inegável que foi buscado, com a promulgação da norma questionada, atingir uma finalidade alheia ao interesse público, qual seja, a de permitir a promoção de alguns agentes políticos, em detrimento do respeito pela coisa pública.

Nesse sentido, transcrevo trechos do parecer ministerial de lavra do Dr. Afonso Armando Konzen, Procurador-Geral de Justiça, em exercício:

“(...) Com essa diretiva constitucional, pretende o legislador coibir a promoção pessoal às expensas dos cofres públicos, malferindo a própria finalidade da publicidade dos atos oficiais, que deve apenas esclarecer a população sobre as ações governamentais e, com isso, viabilizar o controle social do poder, tornando impessoal o exercício da atividade legiferante.

Consabido, em se tratando de leis, que a publicidade é requisito de eficácia jurídica e, também, social. Portanto, dar divulgação aos atos do Poder Legislativo atende, sem dúvida, ao interesse público. Inadmissível, porém, que essa publicidade sirva a fins pessoais, afrontando claramente o princípio da impessoalidade.

(...)

em resumo, a publicidade oficial dos atos normativos objetiva o conhecimento pela comunidade do conteúdo da lei e não do responsável pela iniciativa.

Por fim, cumpre observar que a prestação de contas dos edis aos cidadãos dá-se pela participação ativa nas sessões do Poder Legislativo, bem como no enfrentamento dos problemais locais, do que resulta evidente a inadequação da justificativa apresentada pela Câmara de Vereadores. ”.  
Em precedentes semelhantes, assim decidiu esse Egrégio Órgão Especial:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 4.193/2007. MUNICÍPIO DE MARAU. INSCRIÇÃO DO NOME DOS AUTORES DOS PROJETOS DE LEIS NA LEI PROMULGADA. VIOLAÇÃO ÀS NORMAS DA IMPESSOALIDADE E DA PUBLICIDADE. A Lei Municipal que obriga a veiculação do nome dos edis responsáveis pelo projeto de lei aprovado, no texto da Lei aprovada, viola as normas da publicidade e da impessoalidade (art. 19, caput, e § 1º da Constituição Estadual, além do art. 37 da Constituição da República). As funções públicas - de natureza transitória e finalisticamentes determinadas pela Constituição - não se destinam à promoção pessoal dos eventuais ocupantes dos cargos públicos. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.”. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022574420, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, Julgado em 26/05/2008) 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 3.661/2006, DO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. LEI DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. DISPOSIÇÃO SOBRE A NECESSIDADE DE INCLUSÃO DE FRASES E TEXTOS EM IMPRESSOS E PUBLICAÇÕES EMITIDAS PELA ADMINISTRAÇÃO. VÍCIO DE INICIATIVA. MENÇÃO DO AUTOR DO PROJETO DE LEI POR OCASIÃO DA PROMULGAÇÃO DO TEXTO LEGISLATIVO. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.”. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70017308552, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flores de Camargo, Julgado em 20/08/2007) 

Por tais razões, o voto é no sentido de julgar procedente a ação, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei nº 5.682, de 29 de abril de 2010, do Município de Pelotas/RS, por afronta aos artigos 19, ‘caput’, e parágrafo primeiro, da Constituição Estadual e 37, ‘caput’, da Constituição Federal.

É o voto.”
Aliás, na oportunidade, o Desembargador LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS anotou:

“Acompanho o em. Relator, ante a flagrante violação aos princípios da publicidade e impessoalidade.

Anoto apenas, por entender oportuno, que essa lei do município de Pelotas provavelmente tenha se inspirado em uma lei estadual, de conteúdo idêntico, qual seja a Lei nº 13.152, de 16.04.2009, cujo texto vale reproduzir: 

LEI Nº 13.152, DE 16 DE ABRIL DE 2009. 

(publicada no DOE nº 072, de 17 de abril de 2009) 

Dispõe sobre a publicação, no Diário Oficial do Estado, da autoria das leis do Estado do Rio Grande do Sul. 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembléia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte: 

Art. 1º - A publicação das leis estaduais, no Diário Oficial do Estado, deverá indicar a autoria da iniciativa, mencionando espécie e número da proposição e o nome do parlamentar ou do Poder ou Órgão que a subscreveu na origem da tramitação. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 16 de abril de 2009. 

Curiosamente, no entanto, não se tem notícia de que tenha sido proposta alguma ADI contra esse texto normativo.”
O que veio a se efetivar com a presente ação.
Mais não é preciso dizer, acredito, para demonstrar a ofensa aos artigos 1.º e 19, caput e § 1.º, CE, com evidente afronta aos princípios da impessoalidade e publicidade, implicando promoção pessoal do autor da iniciativa, que em nada atende ao interesse público.

Quadro que fica ainda mais claro quando se lê o teor da justificativa da lei, que, a pretexto de suposta restrição ao princípio da publicidade, termina por criar mecanismo oficial de propaganda quanto à atuação de agentes públicos.

Orientação, registre-se, alinhada ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, como se extrai do seguinte precedente, lembrado tanto pelo Ministério Público quanto pelo Governador do Estado, assim ementado:

Publicidade de atos governamentais. Princípio da impessoalidade. Art. 37, parágrafo 1º, da Constituição Federal. 1. O caput e o parágrafo 1º do artigo 37 da Constituição Federal impedem que haja qualquer tipo de identificação entre a publicidade e os titulares dos cargos alcançando os partidos políticos a que pertençam. O rigor do dispositivo constitucional que assegura o princípio da impessoalidade vincula a publicidade ao caráter educativo, informativo ou de orientação social é incompatível com a menção de nomes, símbolos ou imagens, aí incluídos slogans, que caracterizem promoção pessoal ou de servidores públicos. A possibilidade de vinculação do conteúdo da divulgação com o partido político a que pertença o titular do cargo público mancha o princípio da impessoalidade e desnatura o caráter educativo, informativo ou de orientação que constam do comando posto pelo constituinte dos oitenta. 2. Recurso extraordinário desprovido.

(RE 191668, Relator(a):  Min. MENEZES DIREITO, Primeira Turma, julgado em 15/04/2008, DJe-097 DIVULG 29-05-2008 PUBLIC 30-05-2008 EMENT VOL-02321-02 PP-00268 RTJ VOL-00206-01 PP-00400 RT v. 97, n. 876, 2008, p. 128-131 LEXSTF v. 30, n. 359, 2008, p. 226-231)

Dito isso, julgo procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 13.152, de 16 de abril de 2009.

Des. Marco Aurélio dos Santos Caminha (REVISOR)

Revisei e estou de inteiro acordo com o Eminente Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LEO LIMA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70045694973, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� In Curso de Direito Constitucional Positivo, edição de 1989, p. 562


� ODETE MEDAUAR, Direito Administrativo Moderno, 6ª ed., p. 152


� Apud, obra citada.
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